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Resumo 

O presente estudo examina a conformidade dos empenhos relativos a combustíveis registrados 
no sistema SAGRES/TCE-PB, referentes ao exercício financeiro de 2024, à luz da Lei de 
Newcomb-Benford (LNB), amplamente reconhecida na literatura como instrumento 
estatístico eficaz na detecção de anomalias em bases numéricas extensas. Considerando que 
despesas com combustíveis historicamente figuram entre aquelas mais suscetíveis a 
fragilidades de controle e potenciais distorções, a aplicação da LNB revela-se 
metodologicamente pertinente e institucionalmente relevante. Na base de dados analisada, 
identificaram-se 485 unidades gestoras com registros de despesas dessa natureza. Após a 
aplicação de critério metodológico mínimo de 110 observações válidas, parâmetro 
recomendado para assegurar robustez estatística na análise benfordiana, obteve-se uma 
amostra final composta por 212 unidades gestoras. Procedeu-se à avaliação da frequência 
observada do primeiro dígito dos valores empenhados, comparando-a à distribuição teórica 
prevista pela LNB. Para mensurar o grau de aderência, foram empregados dois indicadores 
estatísticos complementares: o Desvio Absoluto Médio (MAD), reconhecido como medida 
sensível para classificação de conformidade, e o teste qui-quadrado (χ²), utilizado para 
verificar a significância estatística das discrepâncias identificadas. Esses instrumentos foram 
adotados como critérios objetivos para avaliação da conformidade e para identificação de 
desvios relevantes. Os resultados evidenciaram elevada incidência de inconformidades em 
relação ao padrão teórico esperado, indicando a presença de distribuições atípicas que não se 
alinham ao comportamento probabilístico natural dos dados. Embora tais achados não 
constituam, por si sós, prova de irregularidade, representam fortes indícios de risco estatístico, 
justificando a realização de análises complementares e auditorias direcionadas. Assim, o 
estudo contribui para o fortalecimento dos mecanismos de controle externo, oferecendo 
evidências empíricas que podem subsidiar práticas mais eficazes de fiscalização e governança 
pública. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
Quando no trato da coisa pública, a Administração Pública deve pautar a sua atuação em 

observância aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, previstos no art. 37 da Constituição Federal (Brasil, 1988). Do mesmo modo, quando 
realiza dispêndios financeiros, incumbe ao gestor público demonstrar a escorreita aplicação dos 
recursos sob sua responsabilidade, sempre vinculada ao atendimento do interesse público (Brasil, 
2006). As despesas públicas configuram, nessa perspectiva, instrumentos por meio dos quais se busca 
efetivar políticas públicas voltadas às necessidades da sociedade (Gomes, 2013). 

Para a realização dessas despesas, a Administração encontra-se adstrita ao ciclo orçamentário, 
que compreende, de forma integrada, o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária Anual (Giacomoni, 2023). A Lei nº 4.320/1964, por sua vez, disciplina normas gerais de 
Direito Financeiro e impõe ao gestor-ordenador de despesas diversas formalidades, entre as quais se 
destaca a obrigação de prévio empenho, imprescindível para a regular assunção da despesa (Brasil, 
1964; Giacomoni, 2023). Ainda em relação ao arcabouço jurídico-orçamentário, a Lei nº 14.133/2021 
reforça a necessidade de mecanismos de governança das contratações, entendida como conjunto de 
mecanismos de liderança, estratégia e controle voltados a garantir que as aquisições agreguem valor ao 
negócio público, com riscos em níveis aceitáveis (Brasil, 2021; Oliveira, 2021). 

No contexto brasileiro, a Constituição Federal de 1988 alçou os municípios à condição de 
entes federados, dotados de autonomia política, administrativa e financeira (Brasil, 1988; 
D’Albuquerque, 2023). Parte significativa das despesas públicas municipais se concretiza mediante 
processos de compras governamentais, por meio dos quais essas administrações públicas municipais 
adquirem bens, realizam obras e contratam serviços necessários ao desempenho de suas funções e 
objetivos estratégicos (Ribeiro; Inácio Júnior, 2019). 

Nesse cenário, eventuais distorções, inconsistências ou manipulações nos registros de despesas 
públicas podem comprometer a confiabilidade das informações utilizadas por órgãos de controle, 
legisladores, gestores e cidadãos. Torna-se, portanto, relevante dispor de instrumentos que permitam 
avaliar, de maneira célere e sistemática, o grau de conformidade e de integridade dos dados registrados 
nos sistemas de execução orçamentária e financeira, uma vez que a própria normatização contábil 
busca assegurar informações de qualidade para o controle social (Brasil, 2009). Por outro lado, estudos 
empíricos ressaltam a necessidade de indicadores específicos para aferir a qualidade e a confiabilidade 
das informações disponibilizadas aos usuários (Colares, 2021). 

Dentre as despesas públicas municipais, as despesas com combustíveis destacam-se pela alta 
frequência nos municípios e alta probabilidade de distorções nas informações, risco de 
desconformidade e até mesmo fraude. Em vista disso, na Paraíba, o Tribunal de Contas do Estado 
(TCE-PB) mantém um controle rigoroso quanto aos gastos com combustíveis pelos seus 
jurisdicionados, tendo, inclusive, normatizado a questão por meio da Resolução Normativa RN-TC Nº 
05/2005. Tal normativo dispõe sobre a adoção de normas para o controle dos gastos com 
combustíveis, peças e serviços dos veículos e máquinas pelos Poderes Executivo e Legislativo 
Municipais (Paraíba, 2005). 

Estudos como o de Tavares (2025) apontam a relevância da adoção de técnicas de análise de 
dados, como machine learning, para identificar anomalias e fraudes em transações de abastecimento 
de frotas públicas. Essas técnicas são adotadas sobretudo porque as despesas com combustíveis são 
usualmente fragmentadas entre diversos postos, veículos e unidades administrativas, potencializando a 
existência de riscos associados a fraudes, sobrepreço e até mesmo o dano ao erário (superfaturamento).  

Entre as ferramentas disponíveis, a aplicação da Lei de Benford a bases de dados numéricos 
apresenta-se como estratégia promissora para a identificação de padrões atípicos em registros de 
despesas públicas. Sendo assim, a literatura já reconhece como técnica eficaz de auditoria e detecção 
de fraudes em grandes conjuntos de dados (Nigrini, 2012; Costa; Santos; Travassos, 2012; Freitas; 
Magnani, 2022). A análise da distribuição dos primeiros dígitos dos valores empenhados pode indicar 
desvios relevantes em relação ao padrão esperado em conjuntos de dados naturais, funcionando como 
instrumento adicional de detecção de anomalias (red flags) que mereçam investigação mais 
aprofundada. 
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Na literatura especializada, pesquisas recentes estendem o uso da Lei de Benford à análise de 
despesas da União no enfrentamento da pandemia de Covid-19, buscando indícios de fraude em gastos 
emergenciais, bem como critério de seleção amostral para trabalhos de auditoria (Pires; Lima; Souza, 
2024). Paula Neto e Carneiro (2023), por sua vez, aplicam a Lei de Newcomb-Benford a empenhos de 
restos a pagar não processados do Estado de Minas Gerais, identificando desvios significativos na 
distribuição dos primeiros dígitos e apontando a necessidade de aprofundar a investigação sobre a 
integridade desses registros. 

Persistem lacunas quanto ao uso sistemático de ferramentas estatísticas voltadas à detecção de 
anomalias em bases de dados de despesas públicas específicas, como os gastos com combustíveis nos 
municípios paraibanos. A literatura nacional ainda é incipiente nesse recorte, especialmente no que 
concerne à aplicação da Lei de Benford a registros de empenhos de combustíveis em âmbito 
subnacional. Assim, coloca-se a seguinte questão de pesquisa: Em que medida os valores empenhados 
pelos municípios em despesas com combustíveis e lubrificantes automotivos, no exercício de 2024, 
apresentam conformidade com a distribuição de primeiros dígitos prevista na Lei de Benford, e como 
o conhecimento acerca de eventuais desvios pode auxiliar na promoção da governança relacionada a 
essas despesas? 

À vista desse contexto, o presente estudo tem por objetivo aplicar a Lei de Benford (LB) a 
uma base de registros de despesas em combustíveis dos municípios da Paraíba, referentes ao exercício 
financeiro de 2024, examinando a conformidade dos valores empenhados à distribuição teórica dos 
primeiros dígitos e, com isso, contribuir para o aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, auditoria 
e controle das finanças públicas locais. 

Os objetivos específicos da pesquisa são: (i) identificar se há aderência dos valores dos 
empenhos de combustíveis à distribuição teórica da Lei de Benford; (ii) identificar os entes 
promotores de despesas em que eventuais desvios da distribuição enunciada pela LB foram notados e 
(iii) mapear, a título de sugestão, encaminhamentos possíveis para ação de gestores e órgãos de 
controle a partir do conhecimento resultante dos testes. 

A realização desta pesquisa justifica-se, em termos teóricos, por dialogar com a literatura 
sobre governança das contratações públicas e integridade dos gastos, ao explorar a aplicação da Lei de 
Benford em um recorte pouco estudado, qual seja, os empenhos de combustíveis de municípios 
paraibanos. Do ponto de vista prático e social, o estudo oferece subsídios para órgãos de controle, 
gestores municipais e cidadãos interessados na fiscalização dos gastos públicos, especialmente por 
tratar-se de uma despesa sensível a riscos de fraude, sobrepreço e até mesmo superfaturamento. 

 
 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Análise das despesas públicas municipais sob a ótica dos subelementos de 
despesas  

 
A Constituição Federal de 1988 promoveu os governos locais à categoria de ente federado, 

sob a forma de municípios. Passados mais de trinta anos da promulgação da Carta maior, nota-se que a 
autonomia para a auto-organização das municipalidades é relativa, por motivos diversos. Como 
exemplo, cita-se a limitada capacidade arrecadatória, a dependência da transferência de recursos dos 
governos central e regional, os patamares mínimos de aplicação de recursos em políticas específicas 
(D’Albuquerque, 2023).  

Atendendo-se a aspectos relacionados ao planejamento e à execução de despesas que 
efetivarão as entregas de serviços públicos, os municípios necessitam alinhar-se às regras 
constitucionais relativas ao planejamento estatal, a saber, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, bem como a percentuais mínimos a serem alocados em 
funções orçamentárias sociais de educação e saúde. No âmbito infraconstitucional, os municípios 
necessitam aderir ao diploma que rege o Direito Financeiro, a Lei nº 4.320/1964, à Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei nº 101/2000, bem como a normatizações relacionadas à 
contabilidade aplicada no setor público, editada pela pasta responsável pelo Tesouro do governo 
central (Costa, 2025). 
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Dentro desse ambiente juridicamente complexo a que se submetem os municípios, está a 
obrigatoriedade de registrar as despesas autorizadas e executadas utilizando-se de classificação 
mínima comum a todos os entes federativos (Brasil, 2001; Brasil, 1999). Os diferentes critérios de 
classificação da despesa possibilitam agrupamentos e análises sob diversidade de aspectos úteis para 
compreensão e monitoramento das finanças públicas. Sendo também possível viabilizar a observação 
de parâmetros de comparabilidade objetiva entre entes, políticas públicas, órgãos, prioridades 
alocativas, dentre outras mais que auxiliam a condução da gestão orçamentária e fiscal dos entes 
públicos.  

Embora haja utilidade analítica em todas as estruturas de classificação de despesas, quer-se dar 
enfoque às seguintes: (1) Classificação Funcional: tem por foco a finalidade a ser atendida pelo gasto. 
Estabelecida por meio de códigos para função e subfunção, é a classificação pela qual os entes 
indicam as grandes áreas da atuação governamental às quais as despesas estão associadas (ex. Função: 
Educação, Subfunção: Ensino Fundamental). Por conseguinte, por meio dela é possível conhecer a 
escala de priorização de políticas públicas, em termos de alocação de recursos (Benício; Rodopoulos; 
Bardella, 2015). (2) Classificação segundo a natureza da despesa: seu foco é o objeto do gasto.  

Dentre os desdobramentos dessa classificação, salientam-se os seguintes: (a) Categoria 
econômica: é o critério de classificação que discrimina as despesas que contribuem diretamente, ou 
não, para a formação ou aquisição de um bem de capital. No primeiro caso, são chamadas despesas de 
capital; no segundo, despesas correntes. Em linhas gerais, essa classificação denota os efeitos do gasto 
público sobre a economia (Giacomoni, 2023). A relevância dessa classificação reside no fato de que 
ela permite quantificar e comparar os dispêndios de manutenção da máquina pública em relação aos 
gastos associados a projetos de longo prazo e que contribuirão para o desenvolvimento futuro, além de 
identificar suas influências sobre economias centrais, regionais e locais, a exemplo (Portugal, 2023). 
(b) Elemento de despesa: permite classificar o objeto da despesa com maior grau de especificidade que 
as classificações realizadas sob os critérios anteriores. Pode ainda ser desdobrado em subelemento de 
despesa, e as informações combinadas permitem entendimento preciso sobre o objeto de aplicação do 
recurso (ex.: elemento de despesa: material permanente, subelemento: veículos diversos).  

Na literatura, são recorrentes as análises realizadas sobre despesas municipais considerando os 
valores e proporções de recursos alocados nas diferentes funções de governo, o que é natural, pois 
esses insumos são as primeiras leituras sobre a destinação de recursos e denotam os resultados 
perseguidos por cada municipalidade de forma prioritária.  

A produção científica também traz análises frequentes sobre a classificação que contrapõe a 
magnitude dos recursos dispendidos em investimentos e outras aplicações de capital em relação às 
despesas de custeio e outras despesas de manutenção da máquina pública, inclusive nos municípios. 
Ressalta-se que se buscou por publicações indexadas pela Plataforma de periódicos da CAPES, ao se 
utilizar o argumento “despesas municipais”, no período entre 2024 e outubro/2025, consideradas as 
áreas de conhecimento “Ciências Humanas” e “Ciências Sociais Aplicadas”, foram notadas treze 
publicações: oito tinham análises majoritariamente pautadas sobre funções orçamentárias; quatro 
teceram considerações sobre a categoria econômica das despesas, somente uma fez considerações mais 
centradas na natureza das despesas. Assim sendo, houve artigos, dentre os analisados, em que os temas 
centrais englobaram mais de um dos aspectos mencionados. 

No contexto de análises sobre o objeto das despesas, é frequente encontrar estudos sobre 
gastos de pessoal, agrupados por diferentes elementos de despesas, uma vez que essa informação é um 
dos insumos que permitem avaliar o cumprimento de limites legais relacionados à sustentabilidade 
fiscal. Assim, sob os critérios estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, além do fato de as 
despesas de pessoal e seus encargos representarem o elemento de despesas mais material das 
estruturas governamentais. 

Porém, o potencial de informações viabilizadas pelos elementos e subelementos de despesas 
vai muito além de análises sobre as despesas de pessoal. Pelo fato de a classificação apresentar maior 
granularidade, ela permite conhecer, com razoável profundidade, o padrão de objetos dos gastos dos 
entes públicos. Bem como se permite traçar estratégias estatais de diversas naturezas, a exemplo de 
promoção da eficiência de gastos, de incentivos a setores econômicos e de áreas prioritárias para 
exames no âmbito de ações de auditoria. Nessa toada, de um total de R$ 43,62 bilhões empenhados 
por municípios paraibanos em 2024, verificou-se que a distribuição de subelementos de despesas 
obedeceu à seguinte ordem, considerados os valores empenhados nas dez ocorrências mais relevantes: 
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Tabela 1 – Despesas de municípios paraibanos, por subelemento de despesas, em 2024. 

Subelemento de despesa Total 
empenhado (R$) 

Representativid
ade percentual 

de valores 
empenhados 

2024 

Qtde de 
empenhos 

(un) 

Representa
tividade 

percentual 
de qtde de 
empenhos 

SEM SUBELEMENTO 9.022.775.362,24 38,24% 724.722 30,12% 
PESSOAL VINCULADO AO 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

3.609.020.790,65 17,15% 111.833 4,65% 

PESSOAL VINCULADO AO 
REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA 

3.052.706.846,15 14,26% 30.838 1,28% 

OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA 1.647.111.043,01 6,76% 239.154 9,94% 

OUTROS MATERIAIS DE 
CONSUMO 654.516.240,15 2,80% 137.151 5,70% 

SERVIÇO MÉDICO, HOSPITAL, 
ODONTOLÓGICO E 
LABORATORIAIS 

706.421.284,38 2,59% 65.729 2,73% 

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 
AUTOMOTIVOS 505.043.729,99 2,27% 95.263 3,96% 

OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA 
FÍSICA 444.303.590,95 2,17% 298.055 12,39% 

GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 330.817.919,96 1,41% 78.785 3,27% 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 281.066.230,36 1,12% 39.253 1,63% 

 
 
Ao observar as ocorrências com maior materialidade em 2024, o subelemento de despesas 

“combustíveis e lubrificantes automotivos” nota-se que ele apresenta característica relevante: mesmo 
diante da diversidade de unidades gestoras e de funções orçamentárias vinculadas a essa rubrica, o 
subelemento mantém elevado grau de homogeneidade em comparação aos demais, configurando-o 
como um objeto interessante para análises de eficiência e de integridade na execução de despesas 
públicas municipais. 

 
2.2 Governança, integridade e gestão de riscos em compras públicas 

 
As compras públicas são processos por meio dos quais os entes públicos adquirem bens, 

realizam obras e contratam serviços necessários à consecução de suas funções e de seus objetivos 
estratégicos (González Burgos et al., 2024). Assim, as compras no setor público se constituem como 
um dos elementos que conectam planejamento à execução de políticas públicas incumbidas aos entes 
federados e suas agências. 

Conforme Mazzucato, Spanó e Doyle (2024), as compras governamentais representaram 16% 
do PIB brasileiro em 2021, revelando a grande importância e impacto que as compras governamentais 
possuem no contexto brasileiro. Sob outra ótica, verifica-se que, no ano de 2024, foi registrado o 
quantitativo de 832.335 contratações homologadas no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), 
com valores nominais que totalizaram R{{%%ltplaceholder%%}}nbsp;640.790.097.300,13 (Brasil, 
2025). A magnitude dos valores e das proporções envolvidas nas compras públicas, portanto, 
evidencia sua relevância econômica. Além disso, tais operações têm o potencial de dinamizar setores 
produtivos, fomentar a inovação e promover práticas voltadas à sustentabilidade, por exemplo 
(Zaffari, 2022). Compras públicas, portanto, influem, de forma importante, tanto na consecução de 
políticas quanto na macroeconomia brasileira, e esses motivos contribuem para ser alta a densidade do 
ambiente regulatório em que ocorrem (IPEA; CEPAL, 2021). 

Dentre as frentes relacionadas às compras públicas que mereceram tratamento constitucional, 
legal e normativo, se destaca, inicialmente, a disciplina relacionada à forma pela qual eventuais 
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interessados em transacionar com a Administração na condição de fornecedores. Para tanto, esses 
atores devem proceder para ocupar tal condição, a saber, submeter-se a procedimentos de seleção 
denominados licitações públicas, capazes de promover isonomia aos que buscam tal condição. Filho 
(2025) afirma que licitação é sequência de procedimentos, regulados por lei e ato administrativo 
específico (edital), os quais estabelecem critérios objetivos que viabilizam a competição para a seleção 
de proposta mais vantajosa dentre aquelas apresentadas por terceiros que desejam vender produtos ou 
serviços à Administração Pública.  

Benício, Rodopoulos e Bardella (2015) afirmam que o volume de recursos, a frequência de 
procedimentos realizados, a heterogeneidade de capacidades dos órgãos e agências públicas que 
realizam licitações, a natureza das relações entre fornecedores e agentes públicos são alguns dos 
pontos que, combinados em maior ou menor medida, podem gerar vulnerabilidades. Tais aspectos 
podem ainda contribuir para a captura de estruturas e recursos públicos por privados, desvirtuando os 
objetivos das licitações, e por conseguinte, das compras e das políticas públicas (Benício; Rodopoulos; 
Bardella, 2015). 

A CF/88 e a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (LLCA ou Lei nº 14.133/2021) 
trazem princípios aplicáveis à atuação de agências e de agentes públicos na condução de 
procedimentos licitatórios e de suas contratações decorrentes. Almeja-se que, se efetivamente 
empregados, têm o condão de mitigar as situações indesejáveis em que interesses privados se 
sobrepõem ao interesse público. Cabe destacar que agências e agentes públicos necessitam aderir aos 
princípios ora mencionados mesmo na condução de compras públicas que prescindem de licitações 
(inexigibilidade e dispensa de licitações). Os princípios constitucionais são: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Brasil, 1988).  

Já a Lei das Licitações e Contratos Administrativos, por seu turno, enumera os seguintes 
princípios: legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade 
e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 
de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) (Brasil, 2021). 

Para além dos princípios, a LLCA estabeleceu a necessidade de a alta administração de 
entidades e de órgãos públicos estabelecerem mecanismos de governança das contratações. Esta, por 
seu turno, pode ser entendida como “conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos 
em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão das contratações, objetivando que 
as aquisições agreguem valor ao negócio do órgão, com riscos aceitáveis” (Brasil, 2025).  

A governança das contratações compreende processos e estruturas que têm por intuito fazer 
com que a agência pública alcance os objetivos das licitações, promova ambiente íntegro e confiável, 
assegure alinhamento entre contratações e documentos de planejamento, além da promoção da 
eficiência, da eficácia e da efetividade. Além disso, os processos e estruturas de governança das 
contratações devem incluir gestão de riscos e controles internos. (Brasil, 2021). Dentre todos esses 
elementos citados, importam, para o recorte desse estudo, abordar a integridade e a gestão de riscos. 

Conforme Barreto e Vieira (2019), a integridade é um princípio da boa governança pública, 
que viabiliza negociações diretas e confiáveis, baseadas na honestidade e na objetividade, protegidas 
por padrões elevados de probidade na aplicação dos recursos públicos e gestão dos assuntos de 
interesse público. 

Quanto à gestão dos riscos das contratações públicas, consiste no estabelecimento de 
processos para identificação, análise, avaliação, tratamento e reporte de riscos relacionados à atividade 
estatal das contratações. Essa natureza de gestão visa reduzir o nível de incerteza associado ao alcance 
de objetivos perseguidos pelas contratações públicas, conforme leciona Oliveira (2021).  

 
2.3 Lei de Newcomb-Benford 
 
A Lei de Newcomb-Benford, também conhecida como Lei do Primeiro Dígito, descreve um 

padrão recorrente observado em diversos conjuntos numéricos do mundo real. Seu registro inicial é 
atribuído ao astrônomo e matemático Simon Newcomb, em 1881 (Newcomb, 1881), a partir da 
observação de que, em bibliotecas, as páginas iniciais de tabelas de logaritmos, relativas a dígitos 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

menores, apresentavam maior desgaste do que aquelas correspondentes a dígitos mais elevados. Com 
base nesse indício empírico, Newcomb inferiu que números iniciados por algarismos menores são 
consultados com maior frequência do que aqueles iniciados por algarismos maiores, sugerindo, 
portanto, uma predominância de primeiros dígitos pequenos em dados naturais (Durtschi; Hillison; 
Pacini, 2004).  

Segundo Newcomb, a probabilidade de ocorrência de um primeiro dígito significativo d, não 
nulo, em um conjunto numérico é dada pela fórmula matemática P(d) = log₁₀ (1 + 1/d), para d variando 
de 1 a 9 (Newcomb, 1881; Benford, 1938; Hill, 1995). Esta distribuição teórica estabelece que o dígito 
1 deve ocorrer com frequência aproximada de 30,1%, decrescendo logaritmicamente até o dígito 9, 
com 4,6% de ocorrência esperada (Benford, 1938; Nigrini, 2012; Durtschi; Hillison; Pacini, 2004).  
Em consequência, dígitos iniciais pequenos, como 1, 2 e 3, tendem a aparecer com maior frequência 
do que dígitos mais elevados, o que contrasta com a intuição de uma distribuição equilibrada entre 1 e 
9. 

Posteriormente, o fenômeno foi retomado e sistematizado pelo físico Frank Benford, em 1938 
(Benford, 1938), que buscou testar empiricamente a hipótese por meio da coleta e análise de mais de 
20.000 observações provenientes de conjuntos de dados heterogêneos, como áreas de rios, pesos 
atômicos de elementos e números publicados em periódicos (Durtschi; Hillison; Pacini, 2004; 
Benford, 1938), passando a ser amplamente estudado e aplicado em diferentes campos. 

 
Figura 1 - Lei de Newcomb – Benford: Distribuição esperada do primeiro dígito 

 
Fonte: Elaboração própria. 
 
No campo da auditoria e da detecção de irregularidades contábeis, Mark Nigrini consolidou o 

uso da Lei de Benford como ferramenta de triagem para detecção de fraude. Nessa perspectiva, 
desvios relevantes entre a distribuição observada e a distribuição teórica funcionam como sinais de 
alerta para direcionamento de verificações adicionais (Nigrini, 2012). Importa sublinhar, contudo, que 
tais desvios não constituem prova de fraude por si sós, mas somente indicativos que justificam 
aprofundamento analítico e exame contextual dos registros. 

 
A Aplicação na Contabilidade e Auditoria Pública se deu conforme estudos de  
 

Ord Ano Autores Objetivos Principais resultados 
1 2012 Costa, Santos e 

Travassos 
detectar a ocorrência de 
desvios significativos na 
distribuição do primeiro e 
segundo dígitos dos gastos 
públicos estaduais em 
relação à distribuição-padrão 
definida na Lei de 

Como resultado da pesquisa, constatou-se a existência de 
desvios significativos na distribuição dos algarismos: 7 e 
8, excesso de ocorrências; e 9 e 6, escassez de 
ocorrências em relação à proporção esperada pela NB-
Lei para o primeiro dígito. Tal comportamento denota 
uma tendência de fuga à realização dos processos 
licitatórios. A análise do segundo dígito, de forma 
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Newcomb-Benford - NB-Lei inédita para o caso brasileiro, mostrou um excesso 
significativo de ocorrências para os algarismos 0 e 5, 
indicando a utilização de arredondamentos na 
determinação dos valores dos empenhos. Mostra-se a 
viabilidade, utilidade e praticidade na aplicação da NB-
Lei à ação dos órgãos de controle externo, sobretudo 
quanto ao planejamento da auditoria e determinação da 
amostra auditada. 

3 2013 Milani Filho  verificar a confiabilidade dos 
dados financeiros dos 
respectivos hospitais 
utilizando-se como proxy de 
confiabilidade a distribuição 
probabilística prevista pela 
LB  

Os resultados apontaram que, com um nível de confiança 
de 95%, os conjuntos de dados financeiros relacionados 
às receitas e despesas dos hospitais filantrópicos 
localizados em Ontário e Quebec estão em conformidade 
com a LB, sugerindo que, em uma análise preliminar, os 
respectivos dados não possuem viés.  

2 2018 Cella e Zanolla verificar a adesão entre o 
nível de transparência 
municipal e a aplicação da 
Lei de Benford no processo 
de execução das despesas 
municipais  

o município com maior transparência tem maior 
conformidade com a Lei de Benford; o município com 
menor transparência apresentou maiores discrepâncias 
entre as frequências esperadas e observadas; o município 
com menos transparência mostrou maior probabilidade 
de irregularidades na execução das despesas, em 
comparação com o município com maior transparência. 
Ambos os municípios apresentaram discrepâncias em 
relação à Lei de Benford, diferenciando-se entre si 
apenas pelo grau de divergência calculada no modelo.  

4 2018 Oliveira, 
Milani Filho, 
Francischetti, 
Oliveira Jr e 
Padoveze 

analisar e verificar a 
aplicabilidade da Lei de 
Newcomb-Benford no 
pagamento dos gastos 
diretos da União em seus 
respectivos Ministérios no 
período de 2011 a agosto de 
2015  

Constatou-se que o Ministério que mais obteve distorção 
foi o de Ciências, Tecnologia e Informação, seguido do 
da Educação  

5 2022 Carneiro Filho 
e Falk 
 

analisar o impacto e a 
eficácia do Programa de 
Controle Externo da 
Administração Municipal e 
Estadual do Estado de 
Pernambuco em relação à 
quantidade de dígitos dos 
empenhos com 
probabilidade de fraude de 
acordo com a distribuição do 
primeiro e do segundo 
dígitos da Lei Newcomb-
Benford em dois municípios.  

Os resultados dos testes estatísticos x² e Z indicaram que 
o município onde o prefeito foi afastado do cargo 
apresentou tendência de queda na quantidade de dígitos 
dos empenhos com probabilidade de fraude, mas, depois 
do afastamento, permaneceu com número maior de 
dígitos dos empenhos com probabilidade de fraude que o 
município pertencente ao grupo de comparação. Não se 
pode concluir pelo impacto positivo do controle, tendo 
em vista que a série histórica de observação é limitada. 
Os resultados da análise recomendam novas análises 
com séries históricas mais extensas de empenhos e com 
maior número de municípios e também a adoção da Lei 
Newcomb-Benford como técnica de amostragem em 
auditoria contínua.  

 2024 Cocchiarelli e  
Pessanha 
 

aplica a Lei de Newcomb-
Benford na análise das 
contratações públicas 
realizadas pelo Estado do 
Rio de Janeiro  e busca 
identificar padrões e 
anomalias nos dados, 
fornecendo uma visão 
detalhada sobre a 
conformidade das transações 
financeiras com a 
distribuição esperada pela lei  

Os resultados indicaram que a maioria dos dígitos 
iniciais dos empenhos seguiu a distribuição esperada, 
confirmando a integridade dos dados. No entanto, 
algumas discrepâncias foram identificadas, sugerindo a 
necessidade de uma análise mais aprofundada para 
investigar possíveis irregularidades.  

 2024 Pires, Lima e analisar as despesas da  Os empenhos emitidos no ano de 2020 apresentam 
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Souza União em 2020 e 2021 com 
o enfrentamento da 
pandemia de Covid-19 em 
busca por indícios de 
fraudes.  

melhor aderência que os de 2021, o que sugere maior 
probabilidade de manipulações ou fraudes no segundo 
ano de pandemia. Já os gastos decorrentes de pregão 
tiveram melhor conformidade quando comparados às 
dispensas de licitação, o que confirmou a percepção de 
que há maior probabilidade de manipulações ou fraudes 
nos gastos sem licitação. A pesquisa revela indícios que 
podem ser interpretados como alertas para órgãos de 
fiscalização e controle, sendo que a abordagem proposta 
pode ser utilizada como mecanismo para auditorias de 
despesas governamentais, auxiliando na seleção de 
amostras que necessitem de uma análise detalhada por 
parte de auditores e investigadores.  

 
A literatura nacional evidencia a consolidação da Lei de Newcomb-Benford (LNB) como 

instrumento metodológico relevante para a detecção de indícios de irregularidades na execução da 
despesa pública. O estudo de Costa, Santos e Travassos (2012) demonstrou desvios significativos na 
distribuição do primeiro dígito, com excesso dos algarismos 7 e 8 e escassez de 9 e 6, sugerindo 
possível fracionamento de despesas para evitar processos licitatórios. De forma inovadora no contexto 
brasileiro, a análise do segundo dígito revelou concentração anormal nos dígitos 0 e 5, indicando 
prática recorrente de arredondamentos nos valores empenhados. Resultados convergentes são 
observados em Oliveira et al. (2018), ao identificarem distorções relevantes em determinados 
Ministérios, notadamente o de Ciência, Tecnologia e Informação e o da Educação, reforçando a 
sensibilidade da LNB para mapear áreas de maior risco.  

No âmbito municipal, Cella e Zanolla (2018) evidenciaram associação entre maior 
transparência e maior aderência à LNB, ao passo que municípios menos transparentes apresentaram 
discrepâncias mais acentuadas e maior probabilidade de irregularidades. De maneira semelhante, 
Pires, Lima e Souza (2024) verificaram que as despesas da União no enfrentamento à Covid-19 
apresentaram menor conformidade em 2021, especialmente nas contratações por dispensa de licitação, 
indicando maior risco em contextos de flexibilização procedimental. Esses achados reforçam a 
aplicabilidade da LNB como ferramenta de triagem e planejamento de auditorias, sobretudo em 
ambientes caracterizados por maior discricionariedade administrativa.  

Por outro lado, parte da literatura demonstra que a não conformidade não é um resultado 
inevitável. Milani Filho (2013), ao analisar hospitais filantrópicos de Ontário e Quebec, constatou 
conformidade estatisticamente significativa com a LNB, sugerindo ausência de viés preliminar nos 
dados financeiros examinados. Na mesma linha, Cocchiarelli e Pessanha (2024), ao investigarem 
contratações públicas no Estado do Rio de Janeiro, identificaram predominante aderência à 
distribuição esperada, embora com discrepâncias pontuais que justificam análises adicionais.  

Já Carneiro Filho e Falk (2022), ao avaliarem o impacto de programa de controle externo em 
municípios pernambucanos, observaram redução na quantidade de dígitos com probabilidade de 
fraude após o afastamento de gestor, ainda que sem evidências conclusivas de impacto positivo do 
controle, dada a limitação temporal da série analisada. Em conjunto, esses estudos revelam que a LNB 
não deve ser interpretada como mecanismo conclusivo de prova, mas como instrumento estatístico de 
sinalização de risco, cuja efetividade reside em sua capacidade de orientar auditorias contínuas, 
qualificar a seleção de amostras e fortalecer a governança e a accountability no setor público. 

 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
O presente estudo adota uma abordagem quantitativa (Creswell, 2007) com técnica de 

pesquisa predominantemente documental baseada na coleta e análise de dados secundários de fontes 
oficiais (Gil, 2002).  

Os dados foram obtidos junto ao sistema SAGRES do Tribunal de Contas da Paraíba, por 
meio de consulta pública. A base de dados totalizou 95.263 registros de empenhos referentes ao 
exercício de 2024, abrangendo 485 unidades gestoras de entes municipais que possuíam registros de 
despesas com combustíveis, incluindo prefeituras, câmaras legislativas, fundos municipais e 
autarquias.  
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A análise foi conduzida utilizando a Lei de Newcomb - Benford como ferramenta estatística 
para avaliação da conformidade dos registros de despesas públicas municipais. Assim, a Lei de 
Benford fundamenta-se na distribuição logarítmica esperada para o primeiro dígito significativo em 
conjuntos de dados naturais (Benford, 1938; Nigrini, 2012), onde a probabilidade de ocorrência do 
dígito d é dada pela fórmula P(d) = log₁₀(1 + 1/d), para d variando de 1 a 9 (Benford, 1938; Hill, 
1995). 

Estabeleceu-se como critério de elegibilidade amostral um mínimo de 110 observações válidas 
por unidade gestora municipal, em outras palavras, as análises consideraram somente as despesas de 
unidades gestoras (UG) que emitiram ao menos 110 empenhos cujo subelemento foi registrado como 
“COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS”, de modo a assegurar representatividade 
e maior robustez estatística nas inferências. Esse patamar atende à Regra de Cochran (Cochran, 1954), 
segundo a qual o teste qui-quadrado (χ²) requer que as frequências esperadas em cada categoria não 
sejam muito baixas (menos de 5 unidades em cada categoria). Ademais, o limiar contribui para reduzir 
a instabilidade típica de amostras pequenas na avaliação de conformidade pela Lei de Benford 
(Nigrini, 2012).  

Para a avaliação da aderência dos dados empíricos à distribuição teórica, foram empregadas 
duas métricas principais: o Desvio Absoluto Médio (MAD) e o teste qui-quadrado de aderência. O 
MAD foi calculado como a média absoluta das diferenças entre as frequências observadas e esperadas 
para cada dígito, proporcionando uma medida direta do grau de conformidade (Nigrini, 2012).  

Este estudo adotou as diretrizes propostas por Nigrini (2012) para verificar a conformidade do 
primeiro dígito com base nos valores do MAD, categorizando os resultados da seguinte forma:  

 
• em conformidade próxima (MAD < 0,006); 
• conformidade aceitável (0,006 ≤ MAD < 0,012); 
• conformidade marginal (0,012 ≤ MAD < 0,015);  
• possível irregularidade (MAD ≥ 0,015) 

 
Complementarmente, o teste qui-quadrado de aderência foi aplicado para verificar a 

significância estatística dos desvios observados, considerando como nível de significância α = 0,05 ou 
5%, conforme usualmente utilizado na literatura estatística (Hair et al., 2009).  

A análise estatística foi automatizada através do software RStudio, versão 2025.09.2, 
utilizando os pacotes do ambiente R 'benford.analysis' para o cálculo da Lei de Benford e 'ggplot2' 
para a visualização dos resultados. Complementarmente, foi utilizado Microsoft Excel® (versão 2016) 
para criação de tabelas e gráficos. 

 
4. RESULTADOS E ANÁLISES 
4.1 Caracterização da amostra 
 

A análise da conformidade dos empenhos com a Lei de Benford abrangeu inicialmente 485 
unidades gestoras (UG) municipais paraibanas, totalizando 95.263 empenhos referentes ao exercício 
financeiro de 2024. Após aplicação do critério de elegibilidade amostral (mínimo de 110 observações 
válidas por ente), a amostra efetiva passou a totalizar 86.352 compreendendo 212 entes. Os demais 
273 entes não atenderam ao critério mínimo de observações e, por essa razão, foram excluídos das 
análises subsequentes. A Tabela 2 detalha a composição da amostra por categoria institucional, 
conforme a natureza das unidades gestoras constantes na base. 

 
Tabela 2 - Composição da amostra para análise de conformidade com a Lei de Benford. 

Categoria 
Institucional das 

Unidades Gestoras 
Universo/População 

UG com registros de 
subelemento de 

despesas 
“combustíveis” 

(Amostra Inicial) 

UG Analisadas 
(Amostra 
Efetiva) 

Taxa de 
Análise 

Amostral 

Prefeituras Municipais 223 215 189 87,9% 
Câmaras Municipais 223 186 0 0,0% 
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Fundos Municipais 167 65 23 35,4% 
Outras Entidades 110 19 0 0,0% 

Total 723 485 212 43,7% 
Fonte: Elaboração própria.  
 
A análise revelou distribuição heterogênea do Desvio Absoluto Médio (MAD) entre as 212 

unidades gestoras analisadas. A estatística descritiva do MAD indica média de 0,0357, desvio padrão 
de 0,0198 e mediana de 0,0317, com valores mínimo de 0,0077 e máximo de 0,1423. A distribuição 
apresenta assimetria positiva (à direita), ou seja, coeficiente de assimetria (distorção) ≈ 1,90, indicando 
concentração relativa em valores menores de MAD, com presença de valores extremos elevados. Os 
dados apresentam curtose de 5,98, isto é, distribuição leptocúrtica, com pico mais alto e caudas mais 
pesadas.  

A aplicação das diretrizes de Nigrini (2012) para interpretação do MAD evidenciou 
predominância da categoria de possível irregularidade (Tabela 2). Não se registraram entes na faixa de 
conformidade próxima (MAD < 0,006). Identificaram-se 9 entes (4,2%) com conformidade aceitável 
(0,006 ≤ MAD < 0,012) e 6 entes (2,8%) com conformidade marginal (0,012 ≤ MAD < 0,015). A 
maioria, 197 entes (92,9%), apresentou MAD ≥ 0,015, enquadrando-se como possível irregularidade. 

 
Tabela 3 - Classificação de UG municipais conforme grau de conformidade com a Lei de Benford 

Categoria de Conformidade Intervalo do MAD Número de UG Percentual 
Conformidade próxima MAD < 0,006 0 0,0% 
Conformidade aceitável 0,006 ≤ MAD < 0,012 9 4,2% 
Conformidade marginal 0,012 ≤ MAD < 0,015 6 2,8% 
Possível irregularidade MAD ≥ 0,015 197 92,9% 

 
Os dez entes com maior conformidade (menor MAD) e os dez entes com maior desvio (maior 

MAD) são apresentados na Tabela 4: 
 

Tabela 4 - Entes com extremos de conformidade com a Lei de Benford 
Rankin

g Ente Municipal MAD Classificação Valor-p  

Melhores conformidades 
1 Prefeitura Municipal de Juazeirinho 0,007748 Aceitável 0,9284  
2 Prefeitura Municipal de Piancó 0,007756 Aceitável 0,2364  
3 Prefeitura Municipal de Juru 0,009897 Aceitável 0,7418  
4 Prefeitura Municipal de Tacima 0,010006 Aceitável 0,5550  
5 Prefeitura Municipal de Pocinhos 0,010099 Aceitável 0,9431  
6 Prefeitura Municipal de Itaporanga 0,010993 Aceitável 0,0157  
7 Prefeitura Municipal de Pilõezinhos 0,011001 Aceitável 0,1363  
8 Prefeitura Municipal de Água Branca 0,011854 Aceitável 0,0957  
9 Prefeitura Municipal de São Domingos 0,011896 Aceitável 0,6480  

10 Prefeitura Municipal de Sossego 0,012647 Marginal 0,7275  
Maiores desvios 

1 Fundo Municipal de Saúde de Santo André 0,142255 Possível irregularidade 0,0000  
2 Prefeitura Municipal de Santo André 0,129299 Possível irregularidade 0,0000  
3 Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix 0,100588 Possível irregularidade 0,0000  
4 Fundo Municipal de Saúde de Pedro Regis 0,095528 Possível irregularidade 0,0000  
5 Prefeitura Municipal de Arara 0,095204 Possível irregularidade 0,0000  
6 Prefeitura Municipal de São João do Tigre 0,083182 Possível irregularidade 0,0000  
7 Prefeitura Municipal de Pilar 0,081336 Possível irregularidade 0,0000  
8 Prefeitura Municipal de Manaíra 0,074719 Possível irregularidade 0,0000  
9 Prefeitura Municipal de Diamante 0,073850 Possível irregularidade 0,0000  

10 Prefeitura Municipal de Santana de 
Mangueira 0,073357 Possível irregularidade 0,0000  
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O teste qui-quadrado de aderência (α = 0,05), aplicado individualmente a cada ente, revelou 
que 171 unidades gestoras (80,7%) apresentaram diferença estatisticamente significativa entre as 
distribuições observada e esperada (p < 0,05), rejeitando a hipótese nula de que os dados seguem a 
distribuição de Benford. Os 41 entes restantes (19,3%) não apresentaram evidência estatística 
suficiente para rejeitar H₀ (p ≥ 0,05). Entre os entes com melhor conformidade (MAD < 0,015), 60,0% 
(9 de 15) não rejeitaram H₀, enquanto entre aqueles com MAD ≥ 0,015, 16,2% (32 de 197) não 
rejeitaram H₀. 

A análise da relação entre MAD e valor-p através da análise de Spearman, revelou correlação 
negativa (rho = -0,667; p = 2.2e-16), sugerindo que maiores desvios em relação à distribuição de 
Benford tendem a estar associados a menores valores-p no teste qui-quadrado. 

A presente pesquisa visou identificar em que medida os valores empenhados pelos municípios 
em despesas com combustíveis e lubrificantes automotivos, no exercício de 2024, apresentam 
conformidade com a distribuição de primeiros dígitos prevista na Lei de Benford, e como eventuais 
desvios podem sinalizar riscos para a integridade dessas despesas. 

Após aplicar os testes estatísticos descritos na seção Procedimentos Metodológicos, foram 
obtidos resultados indicativos de que 197 unidades gestoras apresentaram MAD ≥ 0,015, 
correspondentes a 92,9% de UG da amostra que, consoante Nigrini (2012), são enquadráveis em 
possível irregularidade. Não houve unidades gestoras que apresentassem despesas com conformidade 
próxima (maior nível de aderência à LB), e um pequeno residual (7% ou 15 UG) conformidade 
aceitável ou com conformidade marginal. O gráfico da Figura 2 melhor demonstra esse achado. 

 
Figura 2 - Resultado da Análise de Conformidade 

 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Nota-se que a Prefeitura Municipal de Juazeirinho realizou empenhos cujos valores do 1º 

dígito se aproximam razoavelmente do comportamento esperado. De outro modo, o Fundo Municipal 
de Santo André apresentou despesas cuja distribuição do 1º dígito restou altamente concentrada nos 
números 5 e 6, sendo nula para os números 1 e 2, os quais deveriam reunir o maior número de 
ocorrências segundo a LB, resultando em comportamento fortemente desalinhado do esperado. 

O teste qui-quadrado, por seu turno, indicou que 80,7% das UG constantes na amostra 
apresentaram diferenças estatisticamente significativas entre a distribuição do primeiro dígito dos 
valores de seus empenhos e a distribuição prevista pela Lei de Benford.  

Os dois testes estatísticos são convergentes e indicam que as despesas de combustíveis 
empreendidas por muito alto percentual de unidades gestoras municipais paraibanas foram realizadas 
por meio de empenhos com anomalias de probabilidade, sugerindo que há recorrência de processos 
artificiais na emissão de empenhos para despesas de combustíveis, o que pode incluir erros ou 
manipulações intencionais no processo.  
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A comparação dos resultados da UG que apresentou despesas com maior aderência à LB 
(Prefeitura Municipal de Juazeirinho) com aquela que apresentou menor aderência (fundo Municipal 
de Santo André) são apresentados a seguir.  

 
Figura 3 - Distribuição do primeiro dígito: UG com (a) maior e (b) menor adesão à LB. 

(a)

 

(b)

 

Fonte: Elaboração própria. 
 
O achado pelo qual o primeiro dígito de valores de empenhos não obedece à distribuição 

estabelecida pela Lei de Benford se assemelha aos achados de outros estudos que, igualmente, 
empregaram as diretrizes estabelecidas por Nigrini (2012) para avaliar despesas públicas. Nesse 
sentido, citam-se Pires, Lima e Souza (2024), que detectaram discrepâncias significativas nas despesas 
empreendidas pela União para enfrentamento da pandemia de Covid-19 durante os anos de 2020 e 
2021. Dentre as diversas segmentações submetidas às análises por esses autores, as despesas oriundas 
de dispensas de licitação, em 2021, foram as que tiveram menor aderência à Lei de Benford, com 
MAD de 0,0073 para o primeiro dígito. Assim, mesmo na segmentação de despesas da União para o 
enfrentamento da Covid em que as regras de aquisição de bens e serviços foram flexibilizadas, notou-
se que desvio muito inferior do que a mediana de MAD de despesas de combustíveis por órgãos 
municipais paraibanos, que foi de 0,0317. 

Por seu turno, os baixos valores de p obtidos no teste qui-quadrado no presente estudo vão na 
mesma direção, no plano do diagnóstico global de aderência, das conclusões reportadas por Costa, 
Santos e Travassos (2012), que também empregaram o teste χ² para avaliar, de forma agregada, a 
conformidade com a LB do 1º dígito de 134.281 notas de empenho de vinte unidades gestoras 
municipais de dois estados da Federação, sendo um deles, a Paraíba, concluindo pela rejeição da 
hipótese nula. Cumpre registrar, contudo, que a comparação aqui se limita ao uso do χ² como 
verificação global, uma vez que os autores adotaram procedimentos distintos para a análise local dos 
desvios. No presente trabalho, a correlação de Spearman indicou relação negativa entre MAD e valor-
p (ρ = −0,667; p < 2,2×10⁻¹⁶), sugerindo que maiores desvios médios em relação à distribuição 
esperada tendem a se acompanhar de menores valores-p no χ², reforçando a coerência interna dos 
indicadores empregados e a utilidade do MAD para qualificar a relevância prática dos afastamentos 
identificados. 

Outrossim, embora a temática do uso da LB para análises de conformidade de despesas 
públicas já tenha sido abordada em pesquisas anteriores, o presente estudo se diferencia pelo recorte 
altamente específico baseado no objeto das despesas, a saber, “combustíveis e lubrificantes”. A 
especificidade do tipo de despesa e a grande quantidade de UG com desvios importantes em relação à 
LB consistem em alertas que apontam no sentido que de que a governança das contratações desse tipo 
de objeto é incipiente entre as administrações municipais. Indo além, diante da possibilidade de que os 
resultados observados podem ser decorrentes de erros, bem como de desvios éticos, os dados ora 
apresentados tornam-se importantes insumos para as atividades de gestão de riscos, a exemplo de 
capacitações de pessoal atuantes em compras, revisão de fluxos e de procedimentos adotados em 
processos de aquisição, modelagem de contratações; úteis a administrações municipais interessadas 
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em mudar esse quadro. Embora não tenham sido identificadas ocorrências de UG com conformidade 
próxima (MAD < 0,006), os melhores resultados (conformidade aceitável e marginal) também podem 
ser examinados, a fim de realizar aprofundamentos que visem a identificação de boas práticas 
replicáveis em outras UG.  

O estudo também se presta a auxiliar órgãos de controle e de defesa do Estado que possuem 
jurisdição sobre os gastos municipais em exame, à medida que os testes estatísticos indicam despesas 
altamente suscetíveis a manipulações e fraudes (Costa; Santos; Travassos, 2012), em situações mais 
relacionadas ao ambiente íntegro em que as contratações deveriam ocorrer. Como já afirmado, a LB 
apenas indica a possibilidade de irregularidades, faz-se necessária a aplicação de procedimentos 
estruturados e baseados em técnicas de auditoria, de apuração e/ou investigativas para confirmação, ou 
não, das possíveis irregularidades identificadas pelos testes estatísticos.  

Em última análise, o presente estudo aponta para vulnerabilidades em compras públicas cujo 
objeto se mostra transversal em diferentes áreas de políticas públicas. Eventuais ações decorrentes 
desse conhecimento e que visem ao enfrentamento de erro ou de fraude em despesas de combustíveis 
contribuem para o atingimento dos objetivos de agências públicas atuantes em diferentes áreas, em 
reforço da governança pública e da governança das contratações. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente pesquisa buscou identificar em que medida os valores empenhados pelos 

municípios em despesas com combustíveis e lubrificantes automotivos, no exercício de 2024, 
apresentaram conformidade com a distribuição de primeiros dígitos prevista na Lei de Benford, e 
como eventuais desvios podem sinalizar riscos para a integridade dessas despesas? 

Por meio da identificação do Desvio Absoluto Médio (MAD) do conjunto de dados relativos 
aos valores de empenhos de unidades gestoras municipais, verificou-se que 92,9% da amostra 
composta por 212 UG apresentaram desvios severos em relação à Lei de Benford, indicando que as 
despesas testadas são decorrentes de possível irregularidade. Já o teste qui-quadrado de aderência 
sobre o mesmo conjunto de dados permitiu verificar que 80,7% das UG da amostra rejeitaram a 
hipótese nula de conformidade com a LB. 

Ao organizar os resultados mais aderentes à distribuição de Benford (menores MAD), 
estiveram os Prefeitura Municipal de Juazeirinho, Prefeitura Municipal de Piancó, Prefeitura 
Municipal de Juru, Prefeitura Municipal de Tacima e Prefeitura Municipal de Pocinhos. Os maiores 
desvios foram identificados (maiores MAD) para o Fundo Municipal de Saúde de Santo André, 
Prefeitura Municipal de Santo André, Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix, Fundo Municipal 
de Saúde de Pedro Regis e Prefeitura Municipal de Arara. 

Uma das limitações da pesquisa consistiu no fato de que, em 2024, houve alto percentual de 
despesas sem a especificação de subelemento (correspondentes a 3,96% da quantidade total de 
empenhos, conforme disposto na Tabela 1; portanto, os empenhos destinados para despesas de 
combustíveis porventura incluídos nesse quantitativo não foram considerados. 

A segunda limitação enfrentada diz respeito ao fato de que unidades gestoras vinculadas aos 
maiores municípios da Paraíba não compuseram a amostra, uma vez que emitiram empenhos para 
despesas com subelementos relacionados a combustíveis em número inferior ao mínimo necessário 
para participar da amostra (110 empenhos). É possível que, por terem estruturas administrativas mais 
robustas, essas unidades gestoras se utilizem de técnicas orçamentárias mais sofisticadas, a exemplo 
da utilização de empenhos globais para despesas recorrentes e com o mesmo fornecedor (ex: um 
empenho de alto valor para muitos pagamentos de valores inferiores ao do empenho), do que as 
utilizadas pelas gestões de pequenos municípios (ex: um empenho para um pagamento de mesmo 
valor).  

Como proposta de estudo subsequente sugere-se utilizar, como conjunto de dados de análise 
de aderência à Lei de Benford para avaliação de despesas com combustíveis, os primeiros dígitos dos 
valores individuais de pagamentos desse tipo de despesa, de forma a viabilizar a inclusão de unidades 
gestoras de grandes municípios paraibanos na amostra.  
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